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Link Lattes   
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CARACTERIZAÇÃO DA ATIVIDADE 

Modalidade: EAD/síncrona, a ser disponibilizado também em formato assíncrono    
Carga horária: 6 horas-aula 
Local de realização: Ambiente Virtual de Aprendizagem – TSE 

  

EMENTA 

Teoria geral e regime jurídico. Dinheiro e democracia; Teoria geral do financiamento e modelos no direito 
comparado; Regime jurídico brasileiro pós-2015. Fontes de financiamento e captação regular. Fontes 
privadas autorizadas e vedadas; Fontes públicas e regras específicas; Financiamento e ações afirmativas. 
Aplicação regular, gastos e prestação de contas. Gastos eleitorais regulares e comprovação; Prestação de 
contas, inconsistências e sanções; Estudos de caso e análise de riscos atuais 
  
JUSTIFICATIVA 

No contexto da Justiça Eleitoral, observa-se uma demanda por qualificação contínua dos servidores diante 
da complexidade das práticas de financiamento de campanhas, marcada por constantes inovações 
normativas que demandam uma análise integrada de conceitos e institutos jurídico-burocráticos. O 
desempenho potencialmente buscado refere-se à capacidade de identificar e mitigar riscos em 
prestações de contas, evitando inconsistências que prolongam processos judiciais e fragilizam a função 
fiscalizadora. 

Assim, esta disciplina busca aprimorar e atualizar conhecimentos sobre financiamento de campanhas 
para além da teoria, combinando suas bases a modelos comparados, bem como aprofundando temas 
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relacionados, como ações afirmativas, aplicações práticas e estudos de caso. O objetivo é capacitar os 
participantes para uma fiscalização mais precisa e proativa, elevando a eficiência operacional e 
reforçando o papel da Justiça Eleitoral na accountability de candidaturas e de partidos. 

  

OBJETIVO GERAL 

Desenvolver competências para analisar criticamente e aplicar o regime jurídico de financiamento de 
campanhas eleitorais, identificando riscos e irregularidades em prestações de contas no contexto das 
eleições de 2026. 

Objetivos Específicos 

• Analisar modelos de financiamento no direito comparado, relacionando-os à teoria geral para 
avaliar práticas eleitorais. 

• Identificar fontes de financiamento privadas autorizadas, vedadas e públicas, aplicando regras 
específicas de captação e integração com ações afirmativas. 

• Classificar gastos eleitorais regulares e irregulares, comprovando sua adequação por meio de 
critérios normativos e procedimentais, assim como detectando inconsistências e propondo 
sanções aplicáveis  

• Avaliar estudos de caso reais, identificando riscos atuais e desenvolvendo estratégias preventivas 
de mitigação. 

 

PÚBLICO- ALVO 

Magistradas e magistrados no exercício da jurisdição eleitoral; servidoras e servidores que atuam na 
jurisdição eleitoral nos gabinetes; servidoras e servidores que atuam na jurisdição eleitoral nas zonas 
eleitorais; e estagiárias e estagiários da Justiça Eleitoral. 

  

VAGAS E PROCESSO SELETIVO 

Até 500 (aula síncronas)  

Vagas ilimitadas (aula assíncronas) 

 

PLANEJAMENTO PEDAGÓGICO 

 Objetivos 
Específicos Conteúdo Programático 

Metodologi
a 

Carga 
Horári
a 

Recursos 
Avaliaçã
o 

Analisar 
modelos de 
financiamento 
no direito 
comparado, 
relacionando-
os à teoria geral 
para avaliar 

Módulo 1 – Teoria geral e 
regime jurídico 

• Unidade 1.1 – Dinheiro 
e democracia: 
Funções do 
financiamento; Riscos 
na dinâmica. 

Aula 
síncrona 
com 
abordagem 
ativa e 
reflexiva 

2h 

Resolução 
23607/2019, 
TSE 
Constituiçã
o Federal 
Lei 9504/97 
Artigos 
científicos  

 

Conforme 
plano de 
tutoria; 

  



 

   

 

práticas 
eleitorais. 

• Unidade 1.2 – Teoria 
geral e modelos 
comparados: Modelos 
privado/público/misto
; Tendências globais. 

• Unidade 1.3 – Regime 
brasileiro pós-2015: 
Evolução normativa; 
Princípios. 

Identificar 
fontes de 
financiamento 
privadas 
autorizadas, 
vedadas e 
públicas, 
aplicando 
regras 
específicas de 
captação e 
integração com 
ações 
afirmativas. 

Módulo 2 – Fontes de 
financiamento e captação 
regular 

• Unidade 2.1 – Fontes 
privadas: Autorizadas 
(PF, eventos); 
Vedadas (PJ, RONI). 

• Unidade 2.2 – Fontes 
públicas: Fundo 
Partidário/FEFC; 
Regras campanhas. 

• Unidade 2.3 – Ações 
afirmativas: 
Percentuais mínimos; 
Impactos análise. 

Exposição 
dialogada; 
análise 
resoluções 
em grupo. 

2h 

Resolução 
23607/2019, 
TSE 
Constituiçã
o Federal 
Lei 9504/97 
Artigos 
científicos 

Conforme 
plano de 
tutoria 

Classificar 
gastos 
eleitorais 
regulares e 
irregulares, 
comprovando 
sua adequação 
por meio de 
critérios 
normativos e 
procedimentais
, assim como 
detectando 
inconsistências 
e propondo 
sanções 
aplicáveis 

Módulo 3 – Aplicação regular, 
gastos e prestação de contas  

• Unidade 3.1 – Gastos 
e comprovação: 
Conceito; Rol 
admitidos; Boas 
práticas. 

• Unidade 3.2 – 
Prestação de contas 
e sanções (0h40): 
Estrutura PC; 
Inconsistências 

Exposição 
dialogada; 
análise 
resoluções 
em grupo. 
Julgados e 
súmulas. 

0h50 

Resolução 
23607/2019, 
TSE 
Constituiçã
o Federal 
Lei 9504/97 
Artigos 
científicos 

Conforme 
plano de 
tutoria 

Avaliar estudos 
de caso reais, 
identificando 
riscos atuais e 
desenvolvendo 
estratégias 
preventivas de 
mitigação. 

Módulo 3 – Aplicação regular, 
gastos e prestação de contas 

• Unidade 3.3 – Estudos 
de caso e riscos 
(0h30): Casos reais; 
Fiscalização 
interinstitucional. 

Exposição 
dialogada; 
análise 
casos. 
Julgados e 
súmulas. 

0h30 

Casos TSE 
anonimizado; 
portal 
DivulgaCand 

Conforme 
plano de 
tutoria 

  

MATERIAL COMPLEMENTAR 

Não há.  

 



 

   

 

 

ATUAÇÃO DE TUTORES E TUTORAS 

Promover um espaço de diálogo entre os participantes, apresentar materiais para discussão e 
aprofundamento sobre a matéria em debate, responder dúvidas; acompanhar as salas on-line e orientar 
os grupos na realização das atividades. 

  

ATUAÇÃO DE PARTICIPANTES 

Participar das atividades, observar os avisos remetidos pela coordenação, responder a avaliação do curso 
e comunicar à coordenação quaisquer dificuldades. 

  

AVALIAÇÃO DE REAÇÃO 

Ao final do curso, as/os participantes preencherão um formulário de avaliação de reação que será usado 
como subsídio pela EJE/TSE para identificar o nível de satisfação em relação ao conteúdo, aos objetos de 
aprendizagem, à navegação e à organização da sala de aula virtual. 

  

CRITÉRIOS PARA CERTIFICAÇÃO 

O certificado de participação no curso será emitido pela Escola Judiciária Eleitoral do Tribunal Superior 
Eleitoral e estará disponível para download no ambiente virtual de aprendizagem. Para obtê-lo, o 
participante deverá assistir as videoaulas, ler os materiais e responder a avaliação de reação do curso. 
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ANEXOS 

Não há. 
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